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Artigo 1." - Identificaçã.o e obieto do concurso

1. O presente corÌcurso público tem por objeto a execução da empreitada de "Reabiütação do

Laboratório Regional de Engenharia Civil (LREC)" e é lançado nos teÍmos da altnea b) do artigo

19." do Código dos Contratos Públicos ("CCP"), aprovado pelo Decreto-Lei n." 1'8/2008, de 29 de

Janeiro, na sua redação atual, conjugado com o disposto no Decteto Legislativo Regional n."

34/2008|}.[, de 14 de agosto, na suâ redação atual'

2. .\tendendo ao valor do preço base fi,rado no Caderno de Encaïgos, o anúncio do ptesente

concufso não será sujeito a publicação no Jornal Oficial da União Eutopeia.

Artigo 2." - Entidade adjudicaÍrte

Â entidade pública adjudicante é a PÂTRIRÂM - Tinrlaridade e Gestão de Patdmónio Público

Regional S.Â., com sede à Rua 31 deJaneiro fl.o 79,9050-401 Funchal - Telefone 291' 23 91 30, Fax:

291 239131., email: patriram@madeira.gov.pt e o ptocedimento desenrolar-se-á com recutso à

plataforrna elettónica ACIN GOV, no endeÍeço eletrónico www. acingov. P t.

Artigo 3." - Ótgão que tomou a decisão de contratar

A decisão de contratar foi tomada pelo Conselho de Âdministtação da PATRIRAM - Titularidade e

Gestão de Patdmónio Púbüco Regional S.Â., por deübetação de 27 de lanero de 2022.

Artigo 4." - Otgáo competente pataptestar esclarecimentos e erros e omissões

1. O órgão competente p^ra pïestar esclarecimentos é o Júri do Concutso, sendo aplicável o

estabelecido no attigo 50." do CCP, na sua tedação afual.

2. Deverão seÍ apresentados por escrito, através da platafotma eletrónica indicada no arígo 2.",

dentro do primeiro terço do prazo fi-xado p^r^ 
^ 

apïesentâção das pÍopostas, os pedidos de

esclarecimento de quaisquer dúvidas surgidas na interpretação das peças do procedimento, bem

como uma üsta na qual se identiÍiquem, expressa e ineqúvocameÍìte, os eÍros e omissões das

peças do procedimento detetados.

3. Os esclarecimentos e a Íesposta aos eÍÍos e omissões identificados nos teÍmos do número

antetior serão prestados, por escrito, aúavés da plataforma eletrónicz, até ao fi.m do segundo

terço do prazo fixado parz- 
^ 

apresentação das propostas.

PÀTRIRÂM - Titulatidade e Gestão de Património Público Regional, S.A.
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4. Simultaneamente com a comunicação dos esclarecimentos e Íespostas aos eÍros e omissões ao

interessado que os soücitou, juntar-se-á cópia dos mesmos às peças do procedimento.

Artigo 5." - Inspeção do local dos ttabalhos

1,. Durante o pïazo paÍa apresentação das propostas, a entidade adjudrcante facultará aos interessados

a possibiüdade de visitarem o edifício a beneficiaÍ, p^ïa que possam inspecionar os locais de

execução dos trabalhos e tealizat neles os reconhecimentos que entendeÍem indispensáveis à

elabotação das suas pÍopostas.

2. Pata o efeito, os interessados deverão solicitar a necessária aprovação através da plataforma

ÂCINGOV até ctnco dias antes do pnzo Limite para apresentação das propostas.

3. A inspeção ao local decorrerá no(s) dias indicado(s) pela PÀTRIRAM, S.Â., com â presença de um

fepÍesentante da mesma ou quem esta designaï pàïe- o efeito.

Artigo 6." - Conconentes

1. Podem apÍesentâÍ propostas pessoâs singulares e coletivas que não se encontrem em nenhuma das

situações refeddas no artigo 55." do CCP e no artigo 5." em conjugação com o n." 2 do afitgo 7.o,

ambos do Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/M de 14 de agosto, na sua redação zttal.

2. A ocorrência de qualquet dos impedimentos previstos no artigo 55." do CCP implica a tmedrata

exclusão do concorrente, sem prejuízo do estipulado no artigo 55"-A do mesmo Código.

3. E permitida a apÍesentação de propostas poÍ agÍupamentos de pessoas singulares ou coledvas, sem

que entÍe as mesmas exista qualquer modalidade juddica de associação. Os membros de cada

âgÍupamento serão solidadamente Íesponsáveis peÍânte a PATRIRÂM, S.À., pela proposta

apresentada.

4. Em caso de adjudicação, todos os membtos do agrupamento concorÍente, e âpenâs estes, devem

associat-se, antes da celebração do conúato, na modalidade jurídica de consórcio externo de

responsabiJidade s olidátia.

5. É aphcâvelo disposto no artigo 54." do CCP.

Artigo 7." - Preço base

1. O preço base do procedimento é 570.000,00€ (quinhentos e setenta mil euos), actescido do

IVA à taxa legal.

PATRIfu\M - Titularidade e Gestão de Património Público Regronal, S.Â.
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Artigo 8." - Pteço anormalmente baixo

1,, Considera-se que o preço tesultante de uma proposta é anormalmente baixo quando for, em 100Á

ou mais, inferiot ao valor médio das propostas admrtidas, não se contabilizando paÍa esse efeito

todas as propostas com preço supedor ao pteço base.

2. Quando, da apltcaçáo da regra do número anterior, resultar a contabi\zação de 4 ou mais

pÍopostas para o cálculo do referido valor médio, não será também contablTtzad^ p^ra esse efeito a

propostâ de preço mais balxo (ou uma das propostas de preço mais balxo no caso de terem sido

apresentadas mais do que uma proposta com esse mesmo valor).

3. Sempre que não seja possível aphcar os cdtérios referidos nos números anteriores,

designadamente pelo número de propostâs âptesentadas, considera-se que o pÍeço tesultante de

uma pÍoposta é anormalmente baixo quando fot, em 20o/o ort mais, inferiot ao preço base.

4. A percentagem de 10%o tefedda no númeto um, foi considerada tendo em conta que se entende,

poï fotça da experiência antedor em contÍatos semelhantes, que a margem (onde são

incorporados os custos ditetos, inditetos, custos de administaçào e sede, de dscos e lucros),

acrescentada âo pÍeço de custo, é razoâvel oscilat até os 100Á.

Artigo 9." - Documentos que constituem a proposta

1.. A proposta deverá ser constituída pelos seguintes documentos:

a) Declatação do concorrente de aceitação do conteúdo do caderno de encaÍgos, elaborada em

conformidade com o modelo constante do Anexo I-M, do Decreto Legislativo n giotul t.j
34/2008/M, de 14 de agosto, na redação atual, em ânexo ao pÍesente pïogta;m^ de concurso

(Ânexo I);

b) Os seguintes documentos contendo os atÍibutos da proposta relativos a aspetos da execução do

contÍâto submetidos à concortência pelo caderno de encargos e de acotdo com os quais o

concoÍÍente se dispõe 
^ 

contÍ^t^ri

t) Indicação do preço global em algarismos e poÍ extenso, sem IVA.

ü) Lista dos preços unitários de todas as espécies de ttabalho previstas no 'Mapa de

Trabalhos'que integra o projeto de execução, devendo os preços unitários ser expÍessos

em euros, não inclúndo o IVÂ e aredondados a duas casas decimais. ,{ üsta deverá ser

apresentada em formato não editável e em formato editável do tipo "Excef' ou compatível,

devidamente preenchido e permitindo a sua v':1izaç/o sem restrições de cálculo, cuja base

5
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para preenchimento será fornecida pela enudade adjudicante.

c) Os preços parciais dos trabalhos corïespondentes às habrlitações contidas no respetivo alvará

de construção ou no certiÍicado de empreiteto de obras públicas, ou na declaração emitida pelo

Instituto dos Mercados Púbhcos, do Imobiliário e da Construção, LP. (IMPIC), tal como

refeddo no n.o 4 do artigo 60." do CCP, para efeitos da verificação da conformidade desses

preços com a classe daquelas habiütações. No caso de agrupamento concorrente, deve este

indicar a propostâ os precos parciais dos trabalhos que cada um dos seus membros se propõe

executaÍ;

d) Plano de tabalhos, elaborado de acordo com o attigo 361." do CCP (incluindo plano de mão-

de-obra, e plano de eqúpamentos);

e) Cronograma fi.nanceiro, elaborado em conformidade com o disposto na allnea c) do artigo 57."

do CCP;

0 Memória Descritiva e Justifìcativa do Modo de Execução da Obta;

g) Documento com a declaração expÍessa do prazo de execução da empreitada;

h) Identificação do Dfuetot da Obra, do Técnico de Segutança e Saúde e do Encatregado (ìeral a

afetat à execução e acompanhamento da obra, incluìndo os respetivos curdculos profissionais.

D Certidão do registo comercial ou certidào peÍmanente ou pÍocuÍação ou mandato, para efeitos

de comprovação da legitimidade da assinatura do concoÍÍente ou do seu Íepresentante.

A não apresentação de documento comprovativo refeddo no parâgtafo antedor, constitui

motivo de exclusão da proposta, nos termos coniugados da alínea n) do n." 2 do arttgo 146." e

do n." 4 do arttgo 132." do Código dos Conttatos Públicos (CCP), caso não se verifique o

suprimento nos teÍmos e ao abrigo do n.o 3 do artigo 72." do CCP.

i) Declaração contendo a identificação completa do concoÍÍente, ou de todas as entidades

constituintes do agrupâmento concoÍrente, com indicação da denominação e objeto social,

sede, endereço, telefone e e-mail número de pessoa coletiva ou documento eqúvalente, capital

social, füais que interessam à execução do contrato a celebrat, nomes dos titulares dos corpos

geÍentes e de outras pessoas com poderes p^t^ a obrigarem peÍante a entidade adjudicante.

Os arredondamentos de preços (unitários, intermédios e total), se aplicável, são tealizados à

segunda casa decimal;

Integram também a pÍoposta, quaisquer outÍos documentos que o concoÍÍente apÍesente por os

considerat indispensáveis para uma melhor interpretação da proposta;

PÀTRIR \ÌvI - Titularidade e Gestão de Património Público Regronal, S.Â.

Rua 31 de Janeiro N." 79 - 9050-401 Funchal - l\{adeira - Telef.: 291, 239130 - Fax: 291 239131
E-mail: patrilam@madeira.gov.pt - Contribuinte N." 511 273 096
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+. Os documentos da pïoposta devem ser assinados, individualmente, pelo concorrente ou poÍ

Íepresentante que tenha podeÍes paÍâ o obrigar.

5. Quando a proposta seja aptesentadapor um agïupamento concorïente os documentos da propostâ

devem ser assinados, individualmente, pelo representante comum dos membros que o integram,

caso em que devem ser juntos à proposta os instrumentos de mandato emrtidos pot cada um dos

seus membros ou, não exisundo Íepïesentânte comum, devem set assinados, individualmente, por

todos os seus membros ou respetivos representantes.

6. Os documentos a que se referem os números anteriotes são obrigatoriamente redigidos em Língua

poÍtuguesâ.

7. Sem prejuízo das disposições legais e ou regulamentaÍes aplicáveis e atjnentes aos motivos de

exclusão da proposta, a nào entÍega da indicação e ou documento completo previsto nas alíneas c),

d), 
"), 0, d " h) constitui motivo de exclusão da ptoposta, nos teÍmos conjugados da alínea n) do

n." 2 do artigo 146." e do n.o 4 do artigo 132." do CCP.

6. Em caso de agrupamentos, cada agtupamento concorrente deve eÍrtregar uma declaração, assinada

pot todos os membros, em como, em caso de adjudicação, se agruparão na modalidade juddica de

consórcio externo de tesponsabilidade solidária.

Artigo 10." - Assinatura Eletrónica

1. Sem prejuízo do disposto na Lei n." 96/2015, de 17 de agosto, nomeadamente nos artigos 54." e

69.":

a) Cada um dos documentos que constjrui a propostâ deve, antes do carregamento na

platafotma e subsequente submissão, estat já assinado com ÍecuÍso a assinatura eletrónica

qualificada, nos teÍmos das alíneas seguintes;

b) Os documentos elaborados ou preenchidos pelos concorÍentes devem ser assinados com

ïecuÍso a certificados qualificados de assinatuta eletrónica próprios ou dos seus Íepresentantes

legais;

c) Os documentos eletrórucos emitidos pot entidades tetceirâs competentes pârâ a sua emissão,

designadamente, certidões, certificados ou atestados, devem set assinados com recuÍso a

certificados qualificados de assinatura eletrónica dzs entidades competentes ou dos seus

titulares, não carecendo de nova assinatura poÍ parte do concorente que os submete;

PATRIRÀM - Titularidade e Gestào de Património Público Regional, S.À.

Rua 31 de Janeiro N." 79 - 9050-401 Funchal - Madeira - Telef.: 291 239130 - Fax: 291, 2391,3I
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d) Os documentos que sejam cópias eletrónicas de documentos físicos origrnais emrudos por

entidades terceiras, podem ser assinados com ÍecuÍso a certificados qualificados de assinatura

eletrónica do concorrente que o submete, atestando a sua conformidade com o documento

original;

e) Nos documentos eletrónicos cujo conteúdo não seia suscetível de representacão como

declaração esctita, incluindo os que exijam pÍocessâmento infotmâttco para seïem convertidos

em representaçào como declaração esctita, designadamente, processos de compressão,

descompressão, agregação e desagregação (ex: ficheto em formato .1tp) a aposição de uma

assinatura eletrónica quaüficada deve ocorrer em cada um dos documentos eletrónicos que os

constituem;

0 Nos casos em que o certificado drgital não possa relacionar o assinante com a sua função e

poder de assinatura, deve o coÍÌcorÍente submeter à plataforma eletrónica um documento

eletrónico oÍicial indicando o poder de representação e a assinatuta do assinante.

Artigo 1L." - Propostas vadantes

Não é admitida a apresentação de propostas variantes.

Artigo 12." - Ptazo de apresentação das propostas

Os documentos que constituem as propostas devem seÍ apresentados através de meio de

transmissão elettónica de dados, diretamente na plataforma eletrónica da entidade adjudicante,

até às 17:00 horas do 30." (triigésimo) üa a contat da data de envio do anúncio para publicação

no Diário da Repúbüca.

Pata o envio de ficheiros, os coÍÌcotrentes deverão consultar na plataforrna a lista de ficheiros

aceites, assim como os tipos cujo envio será tecusado.

O concorrente é o único tesponsável pelos âtÍasos que eventualmente se verifiquem, não

podendo, por isso, considerar-se tempestivamente apresentadas as pÍopostas e quaisquer

documentos com enúada depois da hora e data limite, refeddas no número anterior.

Attigo 13." - Prazo de obrigação de manutenção de propostas

Os concotrentes são obrigados a mânteÍ as respetivas propostas pelo prazo de 180 dias contados da

data do teïmo do pnzo lxado p^ïa 
^ 

apresentação das ptopostas.

PÀTRIfu\M - Titularidade e Gestào de Património Públ-ico Regronal, S.A.
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Artigo L4." - Critério de Adiudicação

1. Â adjudicação é feita de acordo com o critério da proposta economicamente mais vantajosapara

a entidade adjudicante, na modalidade monofator, de acordo com o clual o cdtério de

adiudicação é densificado por um fator correspondente a um único aspeto da execução do

contrato a celebrar, no caso, o pÍeço. Assim, a proposta economicamente mais vantajosa païa a

entidade adjudicante é a de mais baixo pÍeço.

2. No caso de 2 (duas) ou mais pÍopostas apresentaÍem o mesmo preço, os critérios de desempate

seÍão os seguintes indicados por aplicação sucessiva e subsidiária:

ò Proposta que apÍesentaÍ o preço mais baixo no somatódo de todos os artigos que

constituem o 'Capítulo 11 - Cobertura' do 'Mapa de Trabalhos'.

b) Mantendo-se o empate, será adjudicada a propostâ que apÍesentaÍ o preço mais baixo no

somatório de todos os artigos que constituem o 'Capitulo 1,2 - Pinturas' do 'Mapa de

Trabalhos'.

c) Mantendo-se ainda o empate, será adjudicada a proposta que apresentaÍ o preço mais baixo

no somâtório de todos os artigos que constituem o 'Capítulo 6 - Revestimento de tetos e

paredes' do 'Mapa de Trabalhos'.

d) Mantendo-se o empate após a apltcaçào dos critérios dos pontos anteriores, setá realtzado

sorteio entre âs propostas de rgual pïeço, para deterrninaÍ a pÍoposta que será adjudicada. O

sorteio será. realtzado pelo júri do concurso na pÍesença de um repÍesentante de cada um

dos concotÍentes cu;as propostas se encontÍam empatadas, sendo ordenada primeiramente

a proposta sorteâdâ, cujo regulamento consta do Ânexo III do pÍesente Convite.

Artigo L5." - Esclatecimentos sobÍe as propostas

1 O júri pode pedit aos concorÍentes, via plataforma elettónica, quaisquet esclatecimentos sobre as

propostas apresentadas que considere necessários p^ï^ o efeito da análise e da avahação das

mesmas.

2 Os esclarecimentos prestados pelos concorïentes fazem patte integrante das tespetivas propostas,

desde que não contrariem os elementos constântes dos documentos que as constituem, não alterem

ou completem os respetivos atributos, nem visem suprir omissões que determinam â suâ exclusão

nos teïmos do disposto na aÍnea a) do n." 2 do arttgo 70." do CCP.

PI\TRIRÀM - Tirularidade e Gestão de Património Público Regronal, S.Â.

Rua 31 de Janeiro N." 79 - 9050-401 Funchal - Nladeila - Telef.: 291. 239130 - Fax: 291 239131
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3. Os esclarecimentos referidos no polÌto anteriot são disponibr.hzados na platafotma electlónica,

devendo todos os concorrentes seï imediatamente notificados desse facto.

Artigo 16.o - Documentos de habilitação

1,. No prazo de 10 dias a contâÍ da notificação da decisão de adjudicação, deve o adjudicatário

entregaÍ aúavés da plataforma eletrónico utilizada pela entidade adjudicante, os seguintes

documentos de habiütação:

a) Declanção, elaborada em conformidade com o modelo constante do Anexo II-NI, do Decteto

Legislativo Regional n." 34/2008f M, de 14 de agosto, na redaçào atual (Anexo II);

b) Certidão ou cópia autenticada da mesma passada pela Repartição de Finanças do domicílio ou

sede do contribuinte, compÍovattva de que a situação tributária do adjudicatâno, estâ

regularizada telativamente a dívidas por impostos ao Estado Português e à Região Autónoma

da Madeita;

c) Certidão ou cópia autenticada do documento comprovativo de que a situação contributiva do

adjudicatário paÍa com a Segurança Social se encontra regulaÀzada;

d) Registo criminal do adjudicatário (Pessoa Singular ou Pessoa Coletiva/EmpÍesa, conforme o

caso) e dos titulares dos seus órgãos sociais de administração, üreção ou gerência, confotme

alíneas b) e h) do attigo 55." do CCP;

e) Cettidão do registo comercial, com todas as inscrições em vigor, ou disponibilização do

código de acesso païa, 
^ 

sua consulta online, nos teÍmos previstos rìo n.o 2 do arttgo 5." da

Portaria n." 372/2017, de 14 de dezembro, no n.o 5 do attigo 75." do Código do Registo

Comercial e no artigo 1.7." daPottarían." 1,41.6-A/2006, de 19 de dezembro, para identiÍicação

dos titulares dos órgãos sociais de administraçáo, üteçào ou gerência que se encontÍem em

efetividade de funções;

0 O adjudicatário, quando legalmente eúgível, está arnda obrigado a fazer ptovâ do

cumprimento das obrigações declarativas relativas a rendimentos gerados no território da

Região Autónoma da Madeira, através da apresentação dos seguintes documentos:

f1) Útti-u Declaração de Rendimentos modelo 3 ou modelo 22, este últjmo acompanhado

do anexo C, em rclação ao último exetcíci.o económico, caso o adjudicatário tenha

exercido nesse período atividade na Região Âutónoma da Madeira, bem como enquanto

de mantiver em vigor o respetivo contÍato;
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q Útti-u Declaração de Rendrmentos e Retenções de Residentes (modelo 10 em relação ao

últrmo exercício económico) e DN{R - Declançào Mensal de Remunerações apresentada

peïânte a .\utolidade Tributária (ÂT) relauvo ao último mês a que respeita a obngação da

sua entrega);

f3) Anexo Q da últìma informação emptesadal srmplificada (IES), em relação ao último

exercício económico;

f4) Ânexo R da últjma declaração periódica do IVÀ.

g) Documento compïovativo da titularidade de alvarâ ou certificado de empreiteiro de obras

públicas, emitido pelo Instituto dos Mercados Públicos, do Imobiliário e da Construção, I.P,

contendo as habilitações adequadas e necessárias à execução da obta, incluindo a subcategoria

em classe que cubta o valor global daquela, respeitante aos trabalhos mais expressivos da

mesma:

i. Detentor da 2" subcategoria da 1.." categoria, em classe que cubra o valor global da

obra;
ü. Detentor da 1", 4', 5" e 7" subcategotias da 1." categotia e ln, 5 subcategorias da 5"

categoria.

Para além dos documentos no n." anterior, o adjudicatâno deverâ ainda apresentâÍ:

a) Cópia do Conúato de Consórcio Externo em Regime de Responsabiüdade Soüdária;

b) Declarações de compromisso dos técnicos (indicados na alínea h) do n." 1. do artigo 9.")

conforme modelo aptesentado no Anexo IV;

c) Comprovativo das qualificações do técnico para o desempenho das funções específicas de

Diretor de Obra, designadamente através do Sistema Eletrónico de Reconhecimento de

Atributos Profissionais com o Cartão do Cidadão a que se refere o artìgo 51." da Lei n."

2/201.3, de 10 de janeiro, ou em alternativa, aüavés de documento-declaração e ou certi{icado

de qualiÍicação, emitido pela associação pública de naí)reza ptofissional em que o técnico

esteja inscrito (quando for o caso), com a indicação do número de membto efetivo, ou quando

apücável, do número de sócio efetivo, e se for o caso, do título de especiaüdade e nível de

quaüficação e ou título de especialização, bem como o número de anos de experiência

profissional, em conformidade como o consagÍado no estatuto das respetivas associações

profissionais, e de acordo com o preceituado na Lei n." 37/2009, de 3 de julho, na redação da

Lei n." 40/201.5, de 1 de junho, quanto à qualificação profissional exigível aos técnicos

responsáveis pela direção de obra pública;
1l
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d) Termo de responsabilidade, subscrito pelo Diretor de Obra, em conformidade e nos teÍmos

do Ànexo V ao presente pÍograma de concurso, por força do drsposto na Lei n." 3I/2009, de

3 de julho, na redação da Lei n." 40 /201,5, de 1 de junho;

e) Certificado de Àptidão Profissional do Técnico de Segurança válido.

Para efeitos de comprovaçào das habilitações referidas na alinea g) do n." 1, o adjudicatário pode

socorÍeÍ-se dos alvarás ou certificados de empteiteitos de obras públicas de subcontratados,

mediante a apÍesentação de declançào atÍàvés da qual estes se comprometam, incondicionalmente,

a executar os trabalhos corÍespondentes às habilitações deles constantes.

Quando o adjudicatârio for um agrupamento, todos os seus membros que exerçam a atividade de

consttução devem apresentaÍ alvatâ ou certificado de empreiteiro de obras púbücas, emitido pelo

Instituto dos Mercados Púbücos, do Imobiüârío e da Construção, I.P, devendo a empresa de

construção responsável pela obra ser detentora de habilitação contendo subcategoria em classe que

cubra o valor global daquela, respeitante aos trabalhos mais expressivos da mesma;

Quando o adjudicatâno for um agÍupamento, os documentos de habilitação previstos nas alíneas

a) a h) do n." 1 devem ser apresentados por todos os seus membros.

A documentação referida nas alíneas a) a h) do n.o 1 deve ainda ser apresentada por eventuais

subcontratados identificados na propostâ do adjudicatário. No decurso da execução do contrato, a

autorízação do conúaente público à subcontratação fica condicionada à apresentação daquela

documentação daava ao potencial subcontratado por parte do cocontratante.

Os adjudicatários que considerarem que não preenchem os reqúsitos p^ï^ 
^ 

apresentação de algum

ou alguns dos documentos teferidos nas alíneas f.7), f.2), f.3) e f.4) ou que não preenchem as

condições legais relativas ao cumprimento das obrigações declarativas a rendimentos na RÂM,

devem obrigatoriamente apÍesentar, por quem obriga a entidade, declanção sob compromisso de

honra, referindo expressamente essa situação.

Todos os documentos de habilitação são obdgatoriamente redigidos em poÍtuguês. Quando pela

sua própria naturezt- ou origem, os documentos de habilitação estiverem redìgidos em língua

estrangeira, deve o adjuücatâno fazê-los acompanhar de tradução devidamentelegahzada.

Será concedido o pnzo de 3 (uês) dias úteis, ao adjuücatâÀo para a supressão de irregularidades

detetadas nos documentos apïesentados.

Os documentos de habiütação deverão seÍ âpresentados de âcordo com o disposto no artigo 5." da

Portaria n." 372/2017, de 1.4 de dezembro.

12
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11. Nos termos da alinea a) do n." 1 do artigo 96." do CCP, o adjudicatário deve fornecer, no prazo de

5 (curco) dias a contar da teceção da not-ifìcação da adjudicaçào, a identihcação completa

[fotocópias simples de B.L ou C.C., de cattão com número de idenufrcação fiscal] e indicação de

residência ou domicíLio profissional) da(s) pessoa(s) que assinatão o conttato e da qualidade em

que intervém(êm), com junção de documentos que atribuem poderes p^Ía o efeito.

Artigo 17." - Catçáo

1. Para garantu o exato e pontual cumprimento das suas obngações legais e contÍatuais, é exrgida ao

adjudrcatário a ptestação de caução, correspondente a 2o/o do montante total do preço contratual.

2. Â caução deve ser prestada no prazo máximo de 10 dias a contaÍ da notificaçáo da adjudicação,

devendo o adjudicatâno provar essâ pÍestação junto da entidade adjudicante no dia imediatamente

subsequente.

3. A entidade adjudicante pode considerar perdida a seu favor a caução prestada, independentemente

de decisão judicial e dos casos de não cumprimento pelo adjuücatfuto, das obrigações legais,

contratuais ou pré-contratuais.

Artigo 18." - Modo de prestaçáo da caução

1,. Â caução deve set prestada tendo em conta o artigo 90." do CCP:

a) Por depósito em dinheiro ou em títulos emitidos ou garantidos pelo Estado Português à ordem

da PÀTRIRÂM - Titularidade e Gestão de Patdmónio Público Regional, S.Â., nos termos do

modelo constante do Anexo VI ao presente progÍama de concurso;

b) Mediante umâ garanttabancârta ou seguÍo-caução, nos teÍmos do modelo constante dos Anexo

VII ao presente programâ de concurso, à primeira soücitação, tendo em conta o artigo 90." do

CCP.

2. Quando o pÍeço total resultante da pÍoposta adjudicada seja considerado anormalmente baixo, o

valor da caução â pÍestâÍ pelo adjudicatârto ê de 10o/o do preço contratual.

3. Todas as despesas relativas à prestação da caução são da responsabilidade do adjudicatário.

Attigo L9" - Reduçío a escrito do contrato

O contrato será reduzido a escrito através da elaboração de um clausulado em supoÍte informático com

a aposição de assinaturas eletrónicas (qualificadas).

13
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Artigo 20." - Despesas

Todas as despesas inerentes à elaboração e apresentação de propostas, bem como todas as despesas

relacionadas com a celebração do contrato, consdruem encargo dos concotïentes ou do adjudicatário,

confotme o câso.

Artigo 21." - Ptevalência

1,. Nos tetmos do attigo 51." do CCP, as normas constantes do CCP telativas às fases de formação e

de execução do contrato prevalecem sobte quaisquer drsposições das peças do procedimento com

elas desconformes.

2. As indicações constantes do programa do concurso e do caderno de encargos prevalecem sobte as

indicações do anúncio em caso de úvergência.

3. Âs peças do procedimento prevalecem sobre as rndicações constântes da plataforma eletrónica de

contratação, em câso de divergência.

Artigo 22." - Ptoteção de Dados

1,. Os dados pessoais na aceção do n.o 1 do artigo 4." do Regulamento (UE) 201,6 /679 do Parlamento

Europeu e do Conselho de 27 de abril de 2016 (Ì-egulamento Geral de Ptoteção de Dados -

RGPD), lido em conjugaçào com o disposto na Lei n." 58/2079 de B de agosto e na Lei n."

26/201.6, de 22 de agosto, na redação atual transmitidos pelo concorrente e pelo adjudicatário no

âmbito do presente procedimento, na fase do contÍato, serão ftatados pela PATRIRAM, S.A. no

estrito cumprimento e execução do disposto no CCP e legislação apücável.

2. O concottente e o adjuücatâno obrigam-se a dar cumprimento ao disposto na legislação em vigor

quanto à proteção de dados pessoais.

3. A recolha, consetvação e tratamento de dados pessoais funda-se nas alíneas b) e c) do n." L do

artigo 6." do Regulamento pE) 201.6/679 do Parlamento Europeu e do Conselho de 27 de abtl.

de 2016 (R.egulamento Geral de Proteção de Dados - RGPD) e será feita por imposição do

cumpdmento de obrigações legais e por seÍ necessária à formaçã,o e execução do conttato.

4. A transmissão de dados a entidades públicas e ou privadas setá efetuada sempÍe que tal seja

obdgatório, attorizzda por lei aplicável e ou seja necessário pâÍâ cumpÍimento do contrato.

5. A conservação dos dados pessoais será feita pelos prazos necessários a dar cumprimento a

obrigações legais.
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Artigo 23," - Legislagão aplicável

Em rudo o que não esteja especialmente previsto no pïograma de concurso, aplica-se o regrme previsto

no DL n.' 18/2008, de 29 de faneiro, na suâ tedação atual, no CCP, no DLR n." 34/2008/NÍ, de 14 de

a;gosto, na sua redação atual,na Lei n." 96/201.5, de 17 de agosto, no DLR n." 30/2013/N{, de 10 de

dezembro (em vigor por força do artigo 78." do Decreto Legislativo Regional n." I-A,/2020/NI, de 31

de janeiro) e toda a legislação aplicável, bem como as demais disposiçòes legais e regulamentares

a:licáveis, de acordo com a flatvtez^ do contrato a celebrar.

O Presidente do Conselho de Âdministração

t/ç.- È
Duarte Moniz

ANEXOS

Anexo I - Modelo de Declaração de Âceitação do Conteúdo do Caderno de Encargos [a que se refere

a ahnea a) do n." 1 do artigo 57." do Código dos Contratos Públicos e o artigo 6.' do Decreto

Legislatìvo Regional n." 34/2008/M, de 14 de agosto.] (Anexo I-M);

Anexo II - Modelo de Declaração [a que se refere aahnea a) do n." 1 do artigo 81." do Código dos

Contratos Públicos e o Íì.o 1 do artigo 7." do Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/M] (Anexo II-

NÍ)t

Anexo III - Regulamento do Sorteio

Anexo IV - Modelo da Declatação de Compromisso dos Membros da Equipa Técntca;

Anexo V - Termo dè Responsabilidade do Diretor de Obra;

Anexo VI - Modelo de Guia de Depósito;

Anexo VII - Modelo de GaranúaBancâria / Seguro Caução.
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ANEXO I

Modelo de declaração

[a que se refere a alínea a) do n." L do attigo 57." do Código dos Contratos Públicos e o artigo

6." do Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/M, de 14 de agosto.]

1 
- 

... (nome, número de documento de idenuficaçào e morada), na qualidade de Íepresentante legal

de (1) ... (fu'ma, número de identifìcação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorÍente, fümas,

números de idenuf,rcação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do cadetno de

e:rcargos relativo à execução do conttato a celebrz' na sequência do procedimento de ... (designação ou

referência ao procedimento em causa), e, se fot o caso, do caderno de encargos do acordo-quadro

aphcável ao procedimento, declara, sob compromisso de honra, que a sua Íepresentada (2) se obriga a

e:(ecutar o referido contÍato em confotmidade com o conteúdo do mencionado caderno de encatgos,

relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas.

2 
- 

Declara também que executará o refeddo contrâto nos termos previstos nos seguintes

documentos, que iunta em anexo (3):

ì1 ...
b)...
3 

- 
Declara alnda que Íenuncia a foto especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do

referido contÍato, ao üsposto na legislação portuguesa aplicável

4 
- 

Mais declan, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situações

previstas no n.o 1 do artigo 55." do Código dos Contratos Públicos e artigo 5." do Decreto Legislativo

Regional n." 34/2008/M, de 14 de agosto, na sua arualredaçáo.

5 
- 

O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações rmplica, consoante

o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre ela

teca:n e constitui contÍaordenação muito gÍave, nos termos do artigo 456." do Código dos Contratos

Públicos, a qual pode determinar a aplrcação da sanção acessóda de privação do direito de participar,

cfmo candidato, como concoÍÍente ou como membro de agrupamento candidato ou concorfente, em

qualquer procedimento adotado pata a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à

entidade competente para efeitos de procedimento criminal.

6 
- Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorÍente obriga-se, nos termos do disposto no

artigo 81." do Código dos Contratos Públicos, a âpÍesentara declaração que constitut o arÌexo II -NI do
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Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/lVI, de 14 de agosto, na sua atual redação, bem

como os documentos comprovativos de que se encontra nas situações ptevistas nas alíneas b), cl), e) e

h) do n." 1 do artigo 55." do referido Código e artigo 5." do Decreto l,egislauvo Regional n."

34/2008/N{, de 14 de agosto, na sua atual redação.

7 
- 

O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não aptesentação dos docunlentos

soücitados nos telmos do número antetiot, por motivo que lhe seja rmputável, determina a caducidade

da adjuflicação que eventualmente recaia sobre a pÍopostâ apresentada e constitui contraordenação

muito grave, nos termos do arugo 456." do Código dos Contratos Públicos, a qual pode deternúnar a

apücação da sanção acessóda de privação do direito de participar, como candidato, como concoÍrente

ou como membro de agrupamento candidato ou concoÍÍente, em qualquet procedimento adotado pan

a formação de contratos púbücos, sem prejuízo da participaçào à entidade competente para efeitos de

procedimento criminal.

(ocal),

(data),

[assinatura (4)]

(1) Àplicável apenas a concoffentes que sejam pessoas coletivas.
(2) No caso de o concorÍente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão (a sua representada>.
(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, pan alêm desta declaração, nos termos do
disposto nas alíneas b), c) e d) do n." 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 57."
(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57."
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ANEXO II
Modelo de declaração

[a que se refere a alinea a) do n." 1 do attigo 81." do Código dos Contratos Públicos e o n." L do

artigo 7." do Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/Ml

1 
- 

... (nome, número de documento de idenuÍìcação e morada), na qualidade de representante legal

ce (1) ... (firma, número de idenuficação Frscal e sede ou, Ílo caso de âgrupâmento concorïente, fìÍmas,

rúmetos de identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a) no ptocedrmento de ... (designação ou

referência ao procedimento em causa), declata, sob compromisso de honra, que a sua representada (2)

rão se encontÍa em nenhuma das situaçòes previstas no n.o 1 do artigo 55." do Codigo dos Contratos

Públicos.

2 
- 

O declarante junta em anexo [ou indica... como endereço do sítio da Internet onde podem ser

consultados (3)] os documentos compÍovativos de que a sua Íepresentada (4) não se encontÍa Íìas

situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do artigo 55." do Código dos Conúatos Públicos e (quando

aplicável) os documentos comprovativos de que cumprì.u as obrigações fiscais declamtivas cujo

conteúdo âssume interesse específico para a Região Autónoma da Madeira referidos no n.o 2 do arttgo

7." do Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/M.

3 
- 

O declatante tem pleno conhecimento de que a ptestação de falsas declarações impüca a

caducidade da adjudicação e constitui contraotdenação muito grave, nos termos do artigo 456." do

Código dos Contratos Públicos, a qual pode detetminar a aphcação da sanção acessória de privação do

direito de participaÍ, como candidato, como concortente ou como membto de agrupamento candidato

cu concoÍÍente, em qualquer procedimento adotado par^ ^ 
formação de contratos públicos, sem

prejuizo da parttcipação à entidade competente para efeitos de procedimento cdminal.

.. (local),

.. (data),

-. [assinatura (5)]

(1) Aplicável âpenas a concorïentes que sejam pessoas coletivas.
(2) No caso de o concorrente ser uma pessoâ singular, supdmir a exptessào (a sua representado.
(3) Acrescentar as informaçòes necessárias à consulta, se for o caso.

(a) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressào (a sua representado.
(5) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.".
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ANEXO III

Critério de Desempate / Regulamento do Sorteio

O eventual sorteio terá as seguintes regras

1- No dia, local e hota marcada, o sorteio começatá com â verificação da identificação dos

representarìtes dos concorreÍìtes, pelos elementos do Júri;

2- Se não estiverem pÍesentes os Íepresentantes de todos os concoÍrentes, aguardarse-â um período de

15 minutos, findo o qual será considerada falta de comparência do concoïrente que não se ftzer

ïepÍesentaÍ. Âinda que nenhum dos concorÍentes se faça repÍesentar o sorteio será sempre rcaltzado na

pÍesença dos membros do júri;

3- De seguida, à vista de todos os pÍesentes, o Presidente do Júri escrevetá a designação de cada

concoïÍente com proposta em situação de empate, cada um numa folha de papel. As folhas de papel

devem ser de igual cor, tamanho e espessuïa e deverão ser dobradas de igual forma;

4- As folhas de papel são coÌocadas numa bolsa opaca e são agitadas. Um dos presentes, escolhido

aleatoriamente, que não o Presidente do Júri, úa um dos papéis da bolsa e lê em voz alta e mostra a

designação do concortente. O desempate será favorâvel à proposta desse concoÍrente e havendo mais

pÍopostas empatadas proceder-se-á da mesma forma para estabelecer a ordenação das restantes

propostas.

5- Deverá ser lavrada Âta, assinada por todos os pÍesentes.

PÀTRifu\M - Titularidade e Gestào de Patrimónto Público Regional, S.À.
Rua 31 de Janeiro N." 79 - 9050-401 Funchal - lVladeta - Telef.: 291 2391.30 - Fax: 291, 239131
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ANEXO IV

Modelo da Declatação de Comptomisso dos Membros da Equipa Técnica

(indicat nome do membro da equipa técnica), depois de ter tomado conhecimento do

objeto do Concurso relativo à empreitada de .. ...... (designação ou referência ao procedimento

em causa), promovido pela P,\T'RIR \N,{ - Titularidade e Gestào de Património Público Regional, S.Â.,

declaro sob comptomisso de honra, que integrarei a equipa pÍoposta pelo Âdjudicatâiro

(designaçào do Àdjudicatârto), pelo desemprenho da funçào de .... .....(indicar função), e

que acompânharei assiduamente os trabalhos da empreitada referida.

Declaro ainda que estarei afeto à empreitada actnla teferida até ao final da mesma, exceto nos casos de

impossibilidade ou fotça maior, reconhecidos pela PÂTRIRÂA{ - Titularidade e Gestão de Património

Público Regional, S.A'., nos termos previstos no Caderno de Encargos.

Local e Data.

Âssinatura do Declarante

Outra(s) Assinatura(s)

[lssinatutas da pessoa singular ou do(s) representantes(s) legal(ais) da pessoa coletiva com menção da qualidade

em que assinam]

PÂTRIfu\M - Titularidade e Gestão de Patdmónio Público Regional, S.À.
Rua 31 de Janeilo N." 79 - 9050-401 Funchal - Nladeira - Telef.: 29I 2391.30 - Fax: 291 239131
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ANEXO V

Empreitada de "Reabilitaçáo do edifício localizado à rua de São Pedro n."s 23,25 e27,no

Funchal"

Termo de Responsabilidade do Diretor de Obra

i1).... ..., portador do Biihete de Identidade n." ........., emitido em

. f Cartào do Cidadão n.o ... válido até .. ., com

residência ptofissional na (2). ., com a habütação profissional de

(3).... inscrito rr

14) sob o rÌ.o ... na qualidade de Diretor de Obra

em epígrafe identificada,locahzada em (5). .........., cujo Dono da Obra é a

PÂTRIRÂM - Titularidade e Gestão de Pattimónio Público Regional S.Â., declar^ para efeitos do

disposto no n.o 7 do artigo 21.." da Lei n.' 31/2009, de 3 de julho, na redação daLein." 40/20t5, de I

de junho, que assume â responsabilidade ptofissional pela corretâ execução dz obra e pelo

cumprimento das obrigações previstas no artigo L4.' da referida lei, obedecendo às especificações

contidas no RJUE, nas peças do respetivo ptocedimento de contratação púbüca e na demais legislação

apli,câvel, e que desempenharâ essa função com proficiência e assidúdade.

Funchal,..... de de

(Âssinatura)

(1) Nome.

Q) Rua/Estrada / ....; codrgo postal; concelho.
(3) HabiJitação profissional e qualificação nos termos do anexo II da Lei n.'3L/2009, de 3 de julho, na
tedação da Lei n." 40/201,5, de 1 de junho.
(4) Identrhcaçào na associação públ,ica de natuteza profìssional, quando for o caso.
(5) Local da execução dos trabalhos.

PÀTRIR \M - Titularidade e Gestào de Patrrmónio Público Regional, S.À.
Rtra 31 de Janeiro N." 79 - 9050-401 Funchal - Madeira - Telef.: 291. 2391.30 - Fax: 29'I 239131
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ANEXO VI
Modelo de Guia de Depósito

:|ai............,...(nome do Adjudicatârto), com sede em................(morada), depositar nâ................ (sede,

frltal, agência ou delegação) do Banco a quanna de (por algadsmos e poÍ extenso) em

dinheiro/ em títulos (eliminar o que não interessaÍ), como caução exigida p^n ................(identificação

do procedimento), paÍa os efeitos dos artigos 88.o, B9.o e 90.o do Código dos Contratos Públicos,

aptovado pelo Decreto-Lei n." 1.8/2008, de 29 de janeiro, adaptado à Região Autónoma da Madeira

aúavés do Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/M, de 14 de agosto. Este depósito, sem ÍeseÍvas,

fica à ordem da PÂTRIRAM - Titularidade e Gestão de Pattimónio Púbüco Regional S.A,.a quem deve

ser remetido o respetivo conhecimento.

Data

Âssinatura dos representantes legais

PÀTRIfu\M - Tituladdade e Gestào de Património Público Regronal, S.A.
Rua 31 de Janeiro N," 79 - 9050-401 Funchal - Madeira - Telef.: 291. 2391.30 - Fax: 291. 2391.31.
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ANEXO VII
Modelo de GarantiaBancâria / Seguro Caução

fPapel Timbrado do Banco Emissor]

Carantia bancâríaf Sequro cle caucào n." -

Em nome e a pedido de .......... (identiFrcação completa do adjudrcatário), vem o (a) .........(identrficação

completa da instituiçào garante), pelo presente documento, pÍestar a favor de .......(identificação

completa da entidade beneficiátia), uma ganntta bancária/seguro caução (eliminar o que não

Lrteressar), até ao montante de ......(indicat o valor em algarismos e poÍ extenso), destrnado(a) a

caucionar o integtal cumprimento das obrigações assumidas pelo(s) garantido(s) no âmbito do processo

relativo à adjudicação de....... (indicar o objeto da adjudicação), nos termos eprrr^ os efeitos previstos

nos artigos 89." e 90." do Decreto-Lei n." 1,8/2008, de 29 de janeiro (CCP).

Â presente garantta corresponde a ....o/o (indicar a peÍcentagem, nos termos do disposto no n." 1. do

artigo 89." do Decreto-Lei n3 1,8/2008, de 
'29 de janeto), do valor total do preço contattnl f da

adjudicação actrna mencionada e funciona como se estivesse constituída em moeda corrente,

responsabilizando-se o garaflte, sem quaisqueÍ reseÍvas, poÍ fazet a entrega de toda e qualquer

importância, atê ao limite da garanía,logo que ìnterpelado por simples notificação escrita por parte da

entidade bene6rcíána.

Fica bem assente que o banco/companhia de seguros (eliminar o que não interessar) garante, no caso

qe vir a ser chamado(a) a homar a presente garant)a, não poderá tomar em consideração quaisquer

objeções do(s) garantido(s), sendo-lhe igualmente vedado opor à entidade beneficiária quaisquer

reservas ou meios de defesa de que o garantido se possa valer face ao garante.

Á presente gatanna peÍmanece vâltda até que seja expressamente autoraada a sua liberaçào pela

entidade beneficiária, não podendo ser anulada ou altetada sem esse mesmo consentimento e

independentemente da liquidação de quaisquer prémios que sejam devidos.

Data.

Âssinatura
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